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Havia sério dissídio de interpretação quanto ao disposto no § 
1°, do artigo 78, do Código Penal, que estabelecia: "A presunção de 
periculosidade não prevalece quando a sentença é proferida 10 anos 
depois do fato, no caso do n.° I deste artigo “(presunção de 
periculosidade por ter o agente praticado o fato em situação de 
inimputabilidade), ou 5 anos depois, nos outros casos (presunção de 
periculosidade por ter praticado o fato em situação de semi-
imputabilidade, em estado de embriaguez, por reincidente em crime 
doloso, ou por filiado a associação, bando ou quadrilha)”. A divergência 
surgia quando se tratava de fixar a data a partir da qual correria o prazo 
de cinco anos, extintivo da presunção de periculosidade do reincidente em 
crime doloso. O Tribunal Excelso tinha o entendimento firmado de que a 
presunção cessava pelo decurso de cinco anos a partir do fato que a 
gerava, isto é, a partir da reincidência, que se caracteriza com a prática 
do fato posterior (R.T.J. 70/543 e 76/320), enquanto que o Egrégio 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, através de suas colendas 
Câmaras Criminais Reunidas, ainda recentemente reafirmara que o prazo 
a que se refere o artigo 78, § 1.°, tem seu termo a quo na data do 
trânsito em julgado da decisão condenatória anterior (Ac. de 27.08.76, 
Rel. Des. Rubens R. Magalhães, na Rev. de Jur. 59/22). 
A nova lei, com o intuito de superar o impasse e atentando 
unicamente para o caso do reincidente em crime doloso, alterou a redação 
do § 1.°, assim: "A presunção de periculosidade não prevalece se, entre a 
data do cumprimento ou da extinção da pena e o crime posterior, tiver 
decorrido período de tempo superior a dez anos, no caso do inciso I deste 
artigo, ou de cinco anos, nos outros casos". Com isso, ficou resolvido o 
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dissídio anterior, com a escolha de uma terceira data intermédia, não a do 
trânsito em julgado da condenação anterior nem a do fato posterior, mas 
a do cumprimento ou extinção da pena (indulto, suspensão condicional, 
livramento condicional, etc). Ao mesmo tempo, porém, a emenda criou 
nova dificuldade, pois estabeleceu para marco inicial do prazo de extinção 
da presunção de periculosidade, em todos os casos do artigo 78, o 
cumprimento ou a extinção da pena. Ora, uma pena anterior, que se 
cumpre ou extingue em certa data, só é necessária para a caracterização 
da presunção de periculosidade do reincidente, pois as outras presunções 
decorrem das circunstâncias em que foi praticado o próprio fato em 
julgamento, independentemente de ter existido condenação anterior. A 
pergunta que surge é esta: qual o termo inicial do período de dez anos 
para que não prevaleça a presunção de periculosidade do inimputável 
(art. 78, I)? É induvidoso que esta presunção desaparece após o decurso 
de certo tempo, pois a ela expressamente se refere o § 1.°, assim como 
também é certo não sofrer o inimputável a imposição ou o cumprimento 
de pena, absolvido que deve ser pela ausência de culpabilidade. 
Portanto, não se pode afirmar que a lei pretendeu fixar 
sempre como condição para a cessação da periculosidade o cumprimento 
ou a extinção da pena anteriormente imposta, porque isso implicaria em 
uma impossibilidade jurídica, no caso do inimputável, além de ser um fato 
absolutamente irrelevante para a presunção de periculosidade resultante e 
avaliada em razão da situação própria em que foi praticado o fato em 
julgamento, nos demais casos do artigo 7%. 
Houve um equívoco do legislador, que se há de superar 
mediante a compreensão desse dispositivo como parte do sistema em que 
se insere, e pelo qual se conclui que o período inicial de 10 ou 5 anos, 
para que não prevaleça a presunção de periculosidade (art. 78, § 1.°), 
deve ser contado a partir do fato em julgamento, no caso dos n.°s, I, II, 
III e V do caput do artigo 78 do Código Penal. 
 
2
AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado de. Presunção de Periculosidade. In: ASSOCIAÇÃO DOS 
JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL. Aplicação da Lei n° 6.416, de 24.5.1977: questões 
controvertidas. Porto Alegre: Coleção Ajuris 6, 1977. p. 73-74. 
